
Recurso Especial Cível nº 0017830-13.2011.8.19.0026  
Recorrente: CSF TRANSPORTE RODOVIÁRIO LTDA  
Recorrido: TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A  
  
  

DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 440/450, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, 
interposto em face dos acórdãos da Décima Quinta Câmara de Direito 
Privado, fls. 396/404 e 427/432, assim ementados:   
  

“AÇÃO DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO 
DE INADIMPLEMENTO DE PRÊMIO 
MÍNIMO DE CONTRATO DE SEGURO 
DE TRANSPORTE DE CARGA. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. 
Seguradora apelante que requer a 
condenação da apelada ao pagamento de R$ 
17.746,00 (dezessete mil setecentos e 
quarenta e seis reais) em virtude do 
inadimplemento de valores previstos no 
contrato a título de prêmio mínimo. 2. 
Sentença de improcedência, sob o 
fundamento de que o contrato firmado entre 
as partes prevê a possibilidade de rescisão a 
qualquer tempo e que o inadimplemento das 
obrigações contratuais acarretará a sua 
imediata rescisão, ficando o segurado 
automaticamente sem a cobertura do seguro 
e sem direito à restituição do prêmio, de 
forma que, como a parte ré deixou de 
realizar o pagamento do prêmio mínimo, o 
contrato foi automaticamente rescindido, 
não havendo a comprovação por parte da 
seguradora autora de que tais débitos 
efetivamente existem. 3. Cláusula 
contratual que estabelece que em caso de não 
cumprimento das obrigações contratuais, 
como ocorre com o inadimplemento do 
prêmio mínimo estipulado na avença, há a 
imediata rescisão do contrato, o que se 
contrapõe a exigência de aviso prévio de 30 
(trinta) dias para efetivação da rescisão. 4. 
Propostas de seguro que ostentam natureza 
jurídica de contrato de adesão, razão pela 





qual deve ser adotada a interpretação mais 
favorável a aderente no que diz respeito às 
cláusulas ambíguas ou contraditórias, 
segundo o art. 423 do Código Civil, tendo 
em vista a inaplicabilidade do CDC. 5. 
Rescisão dos contratos que ocorre após o 
inadimplemento da 1 ª fatura de cada 
apólice e após o prazo de 30 (trinta) dias de 
eventual aviso prévio. Possibilidade de 
cobrança da 1ª fatura inadimplida de cada 
apólice, sob pena de enriquecimento ilícito 
da apelada. 6. PARCIAL PROVIMENTO 
DO RECURSO para condenar a apelada ao 
pagamento do 1º prêmio mínimo mensal 
inadimplido de cada apólice, com juros e 
correção monetária a partir do 
vencimento.”  
  
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OBSCURIDADE, OMISSÃO E/OU 
CONTRADIÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 1. Trata-se, na origem, 
de ação de cobrança na qual a apelante 
requer a condenação da apelada ao 
pagamento de R$ 17.746,00 (dezessete mil 
setecentos e quarenta e seis reais) em 
virtude do inadimplemento de valores 
previstos no contrato de seguro de 
transporte a título de prêmio mínimo. 2. 
Sentença que julga improcedentes os 
pedidos. Apelante que requer a reforma da r. 
Sentença para julgar procedentes os 
pedidos. 3. Acórdão que deu parcial 
provimento ao recurso de apelação, 
reformando a r. Sentença para julgar 
parcialmente procedente o pedido, 
condenando a apelada ao pagamento do 1º 
prêmio mínimo mensal inadimplido de cada 
apólice, com juros e correção monetária a 
partir do vencimento. 4. Embargos de 
declaração manejados pela apelada alegando 
omissão, além de reiterar argumentos 
anteriores. Matéria suficientemente 
debatida. 5. Os embargos de declaração são 
instrumento de integração do julgado, quer 
pela pouca inteligência de seu texto, quer 
pela contradição em seus fundamentos, 





quer, ainda, por omissão em ponto 
fundamental. Para admissão e provimento 
dos embargos de declaração é indispensável 
que a peça processual apresente os requisitos 
legalmente exigidos para a sua oposição, o 
que não ocorre no presente feito. 6. Não se 
prestam os embargos de declaração à 
rediscussão de matéria já apreciada e 
julgada, sendo certo que o julgador não está 
obrigado a dissertar sobre todos os 
dispositivos legais invocados pelas partes. 7. 
Só se cogitaria de contradição quando a 
matéria posta nos limites da divergência não 
tivesse sido decidida adequadamente, o que 
não ocorreu no presente caso, como se 
verifica do acórdão. 8. RECURSO 
CONHECIDO E REJEITADO.”   

  
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 

violação aos artigos 2º, 3º, 6º e 51 do Código de Defesa do Consumidor, 
422, 423 e 424 do Código Civil e 373 e 489, §1º, IV c/c 1022, II, do CPC. 
Defende, em suma, que não é cabível o pagamento dos valores 
cobrados e nem o pagamento do primeiro prêmio inadimplido de cada 
apólice, visto que não existe nos autos comprovante de efetivo 
transporte de mercadorias relacionadas a estes.  
  

Contrarrazões acostadas às fls. 459/472.  
  
É o brevíssimo relatório.   
  
Trata-se, na origem, de ação de cobrança em que pretende 

o autor, ora recorrido, receber as quantias devidas a título de prêmios 
pendentes referentes aos endossos mencionados na inicial. Sentença de 
improcedência, sob o fundamento de que o contrato de seguro firmado 
entre as partes prevê, na cláusula atinente à rescisão e cancelamento, a 
possibilidade de o contrato ser rescindido a qualquer tempo e, ainda, 
que o inadimplemento das obrigações contatuais acarretará a imediata 
rescisão, ficando o segurado automaticamente sem a cobertura do 
seguro e sem direito à restituição do prêmio. O Colegiado reformou 
parcialmente a sentença.  

  
Vejamos o que consta na fundamentação do acórdão 

recorrido:  
  

“ (...) Destaque-se, ainda, que as propostas 
de seguro objeto da lide ostentam natureza 
jurídica de contrato de adesão, devendo ser 





adotada a interpretação mais favorável ao 
aderente no que diz respeito às cláusulas 
ambíguas ou contraditórias, segundo o art. 
423 do Código Civil, tendo em vista a 
inaplicabilidade do CDC no caso em tela.  
  
Conclui-se, portanto, que os serviços de 
seguro contratados não se encontravam 
mais disponíveis após o inadimplemento da 
primeira fatura dos contratos pela apelada, 
com vencimento em 10/12/2010 e 
22/12/2010, nos valores de R$1.202,65 (mil 
e duzentos e dois reais e sessenta e cinco 
centavos) e R$ 928,83 (novecentos e vinte e 
oito reais e oitenta e três centavos), 
referentes às duas apólices contratadas, 
conforme notificação extrajudicial enviada 
pela seguradoras (index 37 – fl. 49).  
  
É importante observar que o 
inadimplemento contratual e, portanto, a 
rescisão imediata da avença se deu após o 
inadimplemento da 1ª fatura de cada 
apólice, com vencimento em 10/12/2010 e 
22/12/2010, de forma que a segurada não 
pode ser cobrada por serviço que não lhe foi 
disponibilizado.   
  
Ademais, levando-se em consideração o 
limite de 30 (trinta) dias para a partir da 
fatura inadimplida para efetuar o 
pagamento do prêmio, o cancelamento das 
apólices ocorreu em 10/01/2011 e 
22/01/2011, sendo devido pela segurada tão 
somente o pagamento do 1º prêmio mínimo 
inadimplido de cada apólice, acrescidos de 
juros de mora e correção monetária a partir 
do vencimento. (...)”  

  
O recurso não será admitido.  

  
Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos 

supracitados nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão 
atacada, uma vez que o acórdão recorrido dirimiu, 
fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.       

    





Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 
clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado 
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º 

do CPC.          
    
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses 
da parte recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto 
o acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos 
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide.     

    
Nesse sentido (grifei):         
   

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.   
1. Não se viabiliza o recurso pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão 
não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.   
2. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido que levaram a concluir pela 





ausência de cerceamento de defesa e 
presença do interesse de agir, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que 
é vedado na instância especial, segundo o 
enunciado da Súmula 7/STJ. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.947.755/DF, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)  

  
Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente ao impugnar o acórdão que reformou a sentença para 
condenar a ré, ora recorrente, ao pagamento do 1º prêmio mínimo 
inadimplido de cada apólice, pretende, por via transversa, a revisão de 
matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 
nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 
fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

  
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 
necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial).  

  
Ressalte-se, ainda, que o Recurso Especial não é a seara 

destinada à apreciação interpretativa de cláusulas contratuais, 
consoante pontua o Enunciado nº 5 da Súmula de jurisprudência do 
STJ (“A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial”).   

  
Nesse sentido:   
   

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. 





CONTRATO DE SEGURO. PESSOA 
JURÍDICA. RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. NÃO INCIDÊNCIA 
DO CDC. CLÁUSULAS LIMITATIVAS. 
VALIDADE. INEXISTÊNCIA DE DANO 
MORAL OU MATERIAL. TESE DO 
RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA 
REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE CONTEXTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS N° 5 E 7/STJ. 1. As razões do 
agravo interno não enfrentam 
adequadamente o fundamento da decisão 
agravada. 2. Os embargos de declaração só 
se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no 
acórdão, não servindo à rediscussão da 
matéria já julgada no recurso. 3. As teses 
defendidas no recurso especial 
demandam reexame de cláusulas 
contratuais e do contexto fático e 
probatório dos autos, vedados pelas 
Súmulas n° 5 e 7/STJ. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento.”  
  
“PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. INADIMPLEMENTO 
DA CONTRATADA. CAIXA 
SEGURADORA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL, 
INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, 
AMBOS DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. AUSÊNCIA EM 
PARTICULARIZAR OS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DO COMANDO NORMATIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada 
contra a Caixa Seguradora S/A, Caixa 





Econômica Federal e Berkley Internacional 
do Brasil Seguros S/A objetivando que as 
rés substituam a construtora do 
empreendimento "Residencial Colina", 
paguem aluguel mensal para os autores 
enquanto a obra não termina, se abstenham 
de cobrar ao autor taxa de obra no período 
da construção. No mérito requer a 
confirmação da tutela, ou não sendo viável a 
troca de construtora que as rés sejam 
condenadas em perdas e danos no valor de 
outro imóvel de iguais características e 
valor ao adquirido. Requer também 
indenização por danos emergentes e lucros 
cessantes a contar de julho de 2016. Requer 
devolução do que pagou a título de seguro 
de vida, o qual foi compelido a contratar, 
multa moratória até a afetiva troca de 
construtora e multa penal. Requer ainda a 
devolução do que gastou com aluguéis. Por 
fim requer indenização por dano moral no 
valor de R$ 50.000,00. II - Na sentença 
julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para para determinar que a CEF 
deverá devolver ao autor todos os valores 
que este pagou na realização do contrato de 
financiamento, inclusive as taxas de obra a 
partir de 08/206 quando o imóvel deveria 
ter sido entregue, bem como rescindir o 
referido contrato de financiamento ante a 
impossibilidade de seu cumprimento, bem 
como condenou as rés a indenizarem os 
autores por danos morais no valor global de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo um 
terço desse valor a cargo de cada uma das 
rés. No Tribunal a quo a sentença foi 
parcialmente reformada, apenas para 
inversão da cláusula penal em favor dos 
autores. Esta Corte conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial. III - 
Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal 
de origem se manifestou nos seguintes 
termos: " (...) a Caixa Seguradora S/A 
também é parte legítima para figurar na 
presente lide, uma vez que presente a 
responsabilidade solidária entre a Caixa 
Seguradora e a instituição financeira, que se 
apresenta como líder do grupo econômico a 





que pertence a seguradora, induzindo o 
consumidor a acreditar que com ela contrata 
(fl. 1208, grifos meus)." IV - Verifica-se 
que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, 
o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial". Nesse 
sentido: (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 7/3/2019, AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no 
AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.848.786/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 16/10/2020. 
V - Incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ 
("A simples interpretação de cláusula 
contratual não enseja recurso 
especial"), uma vez que a pretensão 
recursal demanda reexame de cláusulas 
contratuais. Nesse sentido: "E mesmo se 
superado tal obstáculo, constata-se que a 
controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a 
quo com base na análise e interpretação de 
cláusulas contratuais, fato esse que impede o 
exame da questão por esta Corte, em face da 
vedação prevista na Súmula n. 5/STJ". 
(AgInt no AREsp 1.298.442/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 14/12/2018.) Confiram-se 
ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp 1.639.849/ES, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
27/8/2020; AgInt no REsp 1.662.100/AL, 





relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 17/8/2020; e AgInt 
no REsp 1.848.711/SC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 14/8/2020. VI - Quanto à segunda 
controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente, 
além de ter apontado violação genérica do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, sem especificar quais os incisos foram 
contrariados, não demonstrou 
especificamente quais os vícios do aresto 
vergastado e a sua relevância para a solução 
da controvérsia. Nesse sentido, este 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: 
"É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegada ofensa aos arts. 
489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a 
demonstração objetiva dos pontos omitidos 
pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorridos, bem como 
sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF". (REsp n. 
1.653.926/PR, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.) VII - Confiram-se ainda os 
seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.798.582/PR, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
17/6/2020; AgInt no AREsp n. 
1.530.183/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
19/12/2019; AgInt no AREsp n. 
1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
12/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.829.871/MG, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
20/2/2020; e REsp n. 1.838.279/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 28/10/2019. VIII - 
Agravo interno improvido.”  
  
“PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 





VEDADA ANÁLISE NO ÂMBITO DO 
STJ. PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONHECIMENTO NO ÂMBITO 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. SFH. ALEGAÇÃO DE 
INTERESSE JURÍDICO DA CEF. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. OBJEÇÕES BASEADAS EM 
CLÁUSULAS DA APÓLICE DE 
SEGURO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5/STJ e 7/STJ. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 1. É vedado ao STJ 
analisar a violação de Súmula porque o 
termo não se enquadra no conceito de lei 
federal. 2. O Tribunal de origem assentou 
que "No mérito, preliminarmente, sustenta 
a apelante a prescrição da pretensão dos 
autores, com base no art. 178, § 6º, II, do 
CC/1916, hoje com a redação do art. 206, § 
1o, II, b, do CC/02, o que não deve 
prosperar. Isso porque não está comprovado 
nos autos, pela seguradora, que os autores 
foram devidamente cientificados, um ano 
antes da proposição da ação, da recusa da 
cobertura do sinistro ora em discussão" (fl. 
565, e-STJ). Rever a informação lançada 
pelo acórdão recorrido implica adentrar 
conteúdo fático, vedado pela Súmula 7 do 
STJ. 3. Com relação à tese que defende o 
ingresso da Caixa Econômica no feito, não 
se conhece de Recurso Especial quanto à 
matéria que não foi especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, 
por analogia, da Súmula 282/STF. 4. A 
recorrente alega, com base na apólice de 
seguro: que não possui dever de 
indenizar vício de construção; que não 
era possível fixar indenização em 
pecúnia; que a multa por 
inadimplemento contratual é indevida 
ante a não configuração do 
inadimplemento. A análise dessas 
questões demanda reexame de provas e 
interpretação de cláusula contratual, o 





que é inadmissível na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. 5. A divergência 
jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede 
o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal. 6. Recurso Especial 
não provido.”  
  

  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.   

  
Intime-se.  

  
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024.  

  
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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